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Declaração de Rectificação n.o 15/2001

Para os devidos efeitos se declara que a Lei
n.o 15/2001, de 5 de Junho, «Reforça as garantias do
contribuinte e a simplificação processual, reformula a
organização judiciária tributária e estabelece um novo
regime geral para as infracções tributárias», publicada
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 130, de 5 de
Junho de 2001, saiu com as seguintes incorrecções, que
assim se rectificam:

No n.o 4 do artigo 26.o do Regime Geral das Infrac-
ções Tributárias, onde se lê «Sem prejuízo do disposto
nos números anteriores, os limites estabelecidos nos
números anteriores, os limites mínimo e máximo das
coimas previstas nos diferentes tipos legais de contra-
-ordenação» deve ler-se «Sem prejuízo do disposto nos
números anteriores, os limites mínimo e máximo das
coimas previstas nos diferentes tipos legais de con-
tra-ordenação».

No n.o 4 do artigo 117.o do Regime Geral das Infrac-
ções Tributárias, onde se lê «do número fiscal de con-
tribuinte das pessoas singulares é punível com coima
de E 50 a E 250 euros» deve ler-se «do número fiscal
de contribuinte das pessoas singulares é punível com
coima de E 50 a E 250».

Assembleia da República, 27 de Julho de 2001. — A
Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 218/2001

de 4 de Agosto

Nos termos do Tratado da Comunidade Europeia,
a política comum de asilo constitui um dos elementos
do objectivo da União Europeia de criar progressiva-
mente um espaço de liberdade, de segurança e de justiça
aberto àqueles que, por força das circunstâncias, pro-
curam legitimamente protecção na União Europeia.

A execução dessa política assenta na solidariedade
entre os Estados membros e pressupõe a existência de
mecanismos tendentes a assegurar uma repartição equi-
librada dos esforços assumidos pelos Estados membros
ao acolherem refugiados e pessoas deslocadas e supor-
tarem as consequências decorrentes desse acolhimento.

Foi com base nos referidos princípios que os Estados
membros negociaram o Fundo Europeu para os Refu-
giados. Este Fundo foi criado através da Decisão
n.o 2000/596/CE, do Conselho, de 28 de Setembro
(JOCE, n.o L 252, de 6 de Outubro de 2000).

O Fundo Europeu para os Refugiados foi criado para
o período de 1 de Janeiro de 2000 a 31 de Dezembro
de 2004.

A responsabilidade pela gestão e pelo controlo da
aplicação do Fundo cabe aos Estados membros.

O presente diploma define o enquadramento legal
da estrutura orgânica e estabelece o regime jurídico do


